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Assunto: “Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária 

para o exercício financeiro de 2025 e dá outras providências”. 

 

 

I – RELATÓRIO 

 

A tramitação desta matéria teve início em 14/05/2024, sendo encaminhada à Comissão 

de Justiça e Redação para análise e elaboração de parecer quanto aos seus aspectos 

Constitucionais e Redacionais. 

 

O presente projeto visa estabelecer as diretrizes para a elaboração e execução da Lei 

Orçamentária para o exercício financeiro de 2025, conforme dita a Constituição Federal 

essa elaboração é feita através da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO). 

 

Explica o legislador que: 

 

A Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO instituída pela Constituição 

Federal de 1988, e pela Lei Orgânica do Município de Vila Velha, 

tornou-se um importante instrumento de planejamento a partir da Lei 

Complementar Federal nº 101, de 2000, a qual estabelece normas para 

a execução orçamentária, de forma que se mantenha o equilíbrio das 

contas públicas, proporcionando maior transparência nas suas 

realizações, além de observar o disposto nas regras técnicas 

estabelecidas pelo Tesouro Nacional e orientações exaradas pela Corte 

de Contas.  

 

O presente Projeto de Lei define as regras e os compromissos que 

orientarão a elaboração e a execução da Lei Orçamentária Anual para 

2025, objetivando estabelecer as metas e as prioridades da 

Administração Municipal, a serem realizadas partindo-se de uma 
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metodologia estruturada em princípios estabelecidos na Constituição 

Federal de 1988, na Lei de Responsabilidade Fiscal, de 2000, na Lei 

Orgânica do Município e no Plano Plurianual 2022/2025.  

 

Além do texto de lei, a LDO de 2025 é composta de demonstrativos 

obrigatórios, contendo uma prospecção fiscal do município, com 

estudos relacionados ao cenário de receita e despesa; projeções do 

cenário da dívida pública municipal; dos riscos ficais; das metas fiscais 

esperadas; e prospecções da situação previdenciária. 

 

No tópico seguinte será analisado os critérios legais acerca do presente projeto de lei, a 

fim de esclarecer se há algum vício (formal ou material) que impeça o seu prosseguimento 

legislativo, não havendo deve o projeto prosseguir com seu trâmite legal. 

 

 

II - PARECER DO RELATOR 

 

Inicialmente, ao ser feito uma análise sobre a legalidade e constitucionalidade de um 

Projeto de Lei Municipal deve ser observado as regras e princípios da Constituição 

Federal, Estadual e a Lei Orgânica do Município.  

 

Dessa forma, debruçaremos inicialmente sobre os comandos legais da Lei Orgânica do 

Município de Vila Velha (LOM/VV), não havendo nenhum óbice legal prosseguiremos 

para os ensinamentos constitucionais. 

 

Antes, para contribuir com a presente análise André Ramos Tavares em sua obra “Curso 

de Direito Constitucional”, explica as tipologias das inconstitucionalidades, vejamos: 

 

Basicamente, duas são as possíveis ocorrências da 

inconstitucionalidade. Numa primeira, há incongruência entre o 

conteúdo da lei e o conteúdo da Constituição. Numa segunda 

modalidade, há o desatendimento do modelo previsto para a 

elaboração da lei. Nesse caso, o conteúdo da lei não está em desacordo 

com o da Constituição: apenas seu procedimento de formação não 

obedeceu ao procedimento previsto na Constituição. A primeira 

ocorrência recebe a denominação de inconstitucionalidade material, 
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substancial ou intrínseca. A segunda, por seu turno, é denominada 

inconstitucionalidade formal, ou extrínseca. A nomenclatura 

intrínseca/extrínseca, como se percebe, toma como critério a própria 

lei. Assim, se o conteúdo (aspecto intrínseco) não estiver de acordo com 

o conteúdo constitucional, há inconstitucionalidade material. Ao 

contrário, se o conteúdo estiver em coerência com o conteúdo 

constitucional, mas considerada a lei pela ótica de como se originou, 

observa-se que houve o desatendimento de condições constitucionais 

(que fazem parte, evidentemente, do conteúdo da Constituição), há uma 

inconstitucionalidade de cunho meramente formal, extrínseco ao 

conteúdo da lei. (Tavares, André Ramos Curso de direito constitucional 

/ André Ramos Tavares. – 10. ed. rev. e atual. – São Paulo: Saraiva, 

2012.) 
 

Dito isso, passamos à análise das regras previstas na LOM/VV, ao estudar o Codex 

mencionado é possível notar que a presente proposta não extrapola a capacidade 

legislativa do Prefeito, não há vício de iniciativa (formal), o comando legal que versa 

sobre a matéria é o art. 34, p.ú, I, II, III, da LOMVV, veja: 

 

Art. 34. A iniciativa de lei cabe a qualquer Vereador, às Comissões da 

Câmara, ao Prefeito e aos cidadãos, satisfeitos os requisitos legais. 

Parágrafo Único - São de iniciativa privativa do Prefeito Municipal as 

leis que disponham sobre: 

I - criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração 

direta, indireta ou fundacional, bem como regime jurídico de seus 

servidores, aumento de sua remuneração, vantagens e aposentadoria; 

II - organização administrativa do Poder Executivo e matéria 

orçamentária. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 44/2011) 

III - criação de Guarda Municipal e fixação ou modificação de seus 

efetivos. 

 

Como exposto no comando legal é de competência do Prefeito legislar sobre matéria 

orçamentária, encaixando-se perfeitamente com o presente Projeto de Lei, importante 

destacar também o seguinte comando legal da LOM/VV: 

 

Art. 122. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:  

§2º A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e 

prioridades da administração pública, incluindo as despesas de capital 

para o exercício financeiro subsequente, orientará a elaboração da lei 

orçamentária anual, disporá sobre as alterações na legislação 

tributária e estabelecerá a política de aplicação de recursos. 
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Logo, na esfera da análise municipal não há nenhum óbice legal, respeitando as regras 

infraconstitucionais. Superada a análise no plano municipal é necessário analisar-se os 

ditames da Constituição Federal.  

 

Nessa linha de raciocínio a Constituição Federal assim como a LOM/VV prevê é de 

iniciativa do Executivo estabelecer a LDO, observe: 

 

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:  

§ 2º A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e 

prioridades da administração pública federal, estabelecerá as 

diretrizes de política fiscal e respectivas metas, em consonância com 

trajetória sustentável da dívida pública, orientará a elaboração da lei 

orçamentária anual, disporá sobre as alterações na legislação 

tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências 

financeiras oficiais de fomento. 

 

Outro comando de suma importância é o art. 4º da Lei Complementar Federal nº 

101/2000, que explica o que deve dispor na LDO, ao ler o referido comando legal é visível 

que o presente projeto atende todas os dispostos legais, segue o comando legal: 

 

Art. 4º. A lei de diretrizes orçamentárias atenderá o disposto no § 2o 

do art. 165 da Constituição e:  

I - Disporá também sobre:  

a) equilíbrio entre receitas e despesas;  

b) critérios e forma de limitação de empenho, a ser efetivada nas 

hipóteses previstas na alínea b do inciso II deste artigo, no art. 9o e no 

inciso II do § 1o do art. 31;  

c) (VETADO)  

d) (VETADO) e) normas relativas ao controle de custos e à avaliação 

dos resultados dos programas financ 

iados com recursos dos orçamentos;  

f) demais condições e exigências para transferências de recursos a 

entidades públicas e privadas;  

 

II - (VETADO)  

 

III - (VETADO)  
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§ 1º. Integrará o projeto de lei de diretrizes orçamentárias Anexo de 

Metas Fiscais, em que serão estabelecidas metas anuais, em valores 

correntes e constantes, relativas a receitas, despesas, resultados 

nominal e primário e montante da dívida pública, para o exercício a 

que se referirem e para os dois seguintes.(Vide ADI 7064)  

 

§ 2º. O Anexo conterá, ainda:  

I - avaliação do cumprimento das metas relativas ao ano anterior;  

II - demonstrativo das metas anuais, instruído com memória e 

metodologia de cálculo que justifiquem os resultados pretendidos, 

comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores, e 

evidenciando a consistência delas com as premissas e os objetivos da 

política econômica nacional;  

III - evolução do patrimônio líquido, também nos últimos três 

exercícios, destacando a origem e a aplicação dos recursos obtidos 

com a alienação de ativos;  

IV - avaliação da situação financeira e atuarial:  

a) dos regimes geral de previdência social e próprio dos servidores 

públicos e do Fundo de Amparo ao Trabalhador; 

b) dos demais fundos públicos e programas estatais de natureza 

atuarial;  

V - demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita 

e da margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter 

continuado.  

VI – quadro demonstrativo do cálculo da meta do resultado primário 

de que trata o § 1º deste artigo, que evidencie os principais agregados 

de receitas e despesas, os resultados, comparando-os com os valores 

programados para o exercício em curso e os realizados nos 2 (dois) 

exercícios anteriores, e as estimativas para o exercício a que se refere 

a lei de diretrizes orçamentárias e para os subsequentes.   (Incluído 

pela Lei Complementar nº 200, de 2023)   Vigência  

 

§ 3º. A lei de diretrizes orçamentárias conterá Anexo de Riscos Fiscais, 

onde serão avaliados os passivos contingentes e outros riscos capazes 

de afetar as contas públicas, informando as providências a serem 

tomadas, caso se concretizem.  

 

§ 4º. A mensagem que encaminhar o projeto da União apresentará, em 

anexo específico, os objetivos das políticas monetária, creditícia e 

cambial, bem como os parâmetros e as projeções para seus principais 

agregados e variáveis, e ainda as metas de inflação, para o exercício 

subseqüente.  

 

§ 5º No caso da União, o Anexo de Metas Fiscais do projeto de lei de 

diretrizes orçamentárias conterá também:    (Incluído pela Lei 

Complementar nº 200, de 2023)   Vigência  

I - as metas anuais para o exercício a que se referir e para os 3 (três) 

seguintes, com o objetivo de garantir sustentabilidade à trajetória da 

Autenticar documento em https://vilavelha.splonline.com.br/autenticidade 
com o identificador 310035003700300031003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.



Estado do Espírito Santo 

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VELHA 

“Trabalho, Transparência e Desenvolvimento” 

“Deus seja Louvado” 

 

PL: 016/2024 
 

dívida pública;    (Incluído pela Lei Complementar nº 200, de 2023)   

Vigência  

II – o marco fiscal de médio prazo, com projeções para os principais 

agregados fiscais que compõem os cenários de referência, 

distinguindo-se as despesas primárias das financeiras e as obrigatórias 

daquelas discricionárias;    (Incluído pela Lei Complementar nº 200, 

de 2023)   Vigência  

III - o efeito esperado e a compatibilidade, no período de 10 (dez) anos, 

do cumprimento das metas de resultado primário sobre a trajetória de 

convergência da dívida pública, evidenciando o nível de resultados 

fiscais consistentes com a estabilização da Dívida Bruta do Governo 

Geral (DBGG) em relação ao Produto Interno Bruto (PIB);    (Incluído 

pela Lei Complementar nº 200, de 2023)   Vigência  

IV - os intervalos de tolerância para verificação do cumprimento das 

metas anuais de resultado primário, convertido em valores correntes, 

de menos 0,25 p.p. (vinte e cinco centésimos ponto percentual) e de 

mais 0,25 p.p. (vinte e cinco centésimos ponto percentual) do PIB 

previsto no respectivo projeto de lei de diretrizes orçamentárias;    

(Incluído pela Lei Complementar nº 200, de 2023)   Vigência  

V - os limites e os parâmetros orçamentários dos Poderes e órgãos 

autônomos compatíveis com as disposições estabelecidas na lei 

complementar prevista no inciso VIII do caput do art. 163 da 

Constituição Federal e no art. 6º da Emenda Constitucional nº 126, de 

21 de dezembro de 2022;    (Incluído pela Lei Complementar nº 200, de 

2023)   Vigência  

VI – a estimativa do impacto fiscal, quando couber, das recomendações 

resultantes da avaliação das políticas públicas previstas no § 16 do art. 

37 da Constituição Federal.    (Incluído pela Lei Complementar nº 200, 

de 2023)   Vigência  

 

§ 6º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão adotar, 

total ou parcialmente, no que couber, o disposto no § 5º deste artigo.    

(Incluído pela Lei Complementar nº 200, de 2023)   Vigência  

 

§ 7º A lei de diretrizes orçamentárias não poderá dispor sobre a 

exclusão de quaisquer despesas primárias da apuração da meta de 

resultado primário dos orçamentos fiscal e da seguridade social.    

(Incluído pela Lei Complementar nº 200, de 2023)   Vigência 

 

Portanto, o presente projeto de lei não possui qualquer obstáculo jurídico que o impeça 

de prosseguir com seu trâmite, como também, não há qualquer vício quanto a sua forma 

ou matéria, estando dentro dos ditames da Constituição Federal, como também, respeita 

as regras infraconstitucionais. 
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III - PARECER DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO 

 

A Comissão de Justiça e Redação entende ser o Projeto de Lei nº 016/2024, legal e 

constitucional, sendo, portanto, favorável ao prosseguimento regimental interno. 

 

 

 

Vila Velha/ES, 10 de junho de 2024. 

 

 

RENZO MENDES 

Presidente/Relator 

 

 

OSVALDO MATURANO      ROMULO LACERDA 

              Membro                                                                               Membro 
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